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Contrato n° 0001/2019 
CONTRATO CONCESSÃO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
MUNDO NOVO/MS E A EMPRESA OZIAS DELAIN – ENCOMENDAS 
ME PARA CONCESSÃO ONEROSA DE ESPAÇO PÚBLICO TERMINAL 
RODOVIÁRIO CORONEL JOSÉ CANCELO SANTIAGO PARA FINS DE 
EXPLORAÇÃO COMERCIAL PARA VENDA DE PASSAGENS 
RODOVIÁRIAS, EMBARQUE E DESEMBARQUE, LANCHONETES E 
SIMILARES DO PONTO COMERCIAL DO TERMINAL. 

 
O MUNICÍPIO DE MUNDO NOVO - MS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida 
Campo Grande n°200, Mundo Novo - MS, inscrito no C.N.P.J. sob o Nº 03.741.683/0001-26, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Valdomiro Brischiliari, brasileiro, casado, portador do RG n.º 
1353375-0, SESP/PR e CPF n.º 244.601.849-15, residente e domiciliado na Rua Paraíba, nº 76, Bairro 
Copagril, Mundo Novo - MS, doravante denominado CEDENTE e de outro lado a empresa OZEIAS DELAIN 
– ENCOMENDAS ME, neste ato denominada CESSIONÁRIA, inscrita no CNPJ sob o número 
15.182.929/0001-56, com sede na Rua Bahia n° 500, Bairro Berneck, Mundo Novo - MS representada 
pelo(a) Sr(a). Ozias Delain, brasileiro, divorciado, empresário portador da CI sob o RG nº 338779, expedida 
pela SSP/MS, e inscrito no CPF n.º 390.082.901-20, residente e domiciliado na Avenida Adjalmo Saldanha, 
Nº 952, Bairro Berneck, na Cidade de Mundo Novo - MS, tendo em vista o julgamento datado de 
17/01/2019, referente ao EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 001/2018, processo n° 0256/2018, têm entre si, 
justos e contratados, no regime de CONCESSÃO, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações, mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 
 
Constitui objeto do presente contrato a Concessão Onerosa de Uso, a título precário, do espaço físico 
denominado Terminal Rodoviário Coronel José Cancelo Santiago, localizado na Rua Bahia Nº 500, Bairro 
Berneck, Município de Mundo Novo/MS, de uso exclusivo para a exploração comercial, pelo maior preço, 
reservado para funcionamento dos módulos comerciais, por um prazo de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado a critério da Administração Municipal, por igual período, até 60 (sessenta) meses, na forma da 
DECRETO MUNICIPAL n°1.600/1.997, ficando excluído o uso e exploração do ponto de taxi criado pelo 
decreto municipal nº 3.034/2009, que será regido pela legislação municipal vigente e aplicável conforme 
este Termo de Referência, que integra o presente edital. 
 
1.1. O Concessionário utilizará o imóvel público licitado exclusivamente para a exploração comercial do 
Terminal Rodoviário Coronel José Cancelo Santiago, localizado na Rua Bahia Nº 500, Bairro Berneck, 
Município de Mundo Novo/MS – estabelecimento que será destinado para exploração comercial, cujo 
foco principal é a comercialização de gêneros alimentícios de lanchonete/trailer, sorveteria, eletrônicos e 
materiais em geral e passagens rodoviárias nos termos do Decreto Municipal 1600/1997. 
1.1.1. As definições de metragem e estrutura física do imóvel encontram-se definidas conforme croqui e 
relatório fotográfico em anexo. 
1.2. A Concessão Administrativa de Uso do Terminal será outorgada as pessoas jurídicas devidamente 
constituídas, mediante prévio procedimento licitatório. 
1.2.1 Também poderá participar os Microempreendedores individuais, conforme Lei Federal 
Complementar n° 128/2008. 
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1.3. É expressamente vedada à transferência ou cessão da concessão a terceiros pelo concessionário, 
inclusive o mesmo não poderá, sem prévia e expressa autorização do Município mudar o quadro 
societário da empresa. 
1.4. No caso de encerramento ou fechamento da empresa por qualquer motivo, ficará automaticamente 
rescindida a concessão, retornando o referido Terminal ao Município, para nova Concessão 
Administrativa de Uso. 
1.5. O Concessionário do Terminal que, sem motivo justificável, não iniciar a exploração dentro do prazo 
determinado no edital será declarado desistente. 
1.5.1. Em caso de desistência do uso após a vigência do primeiro ano, a concessão será restituída ao 
Município para que seja redistribuída através de nova licitação. 
1.5.2. Quando a desistência ocorrer durante o primeiro ano, a concessão será dada ao habilitado 
imediatamente classificado na respectiva licitação. 
1.5.3. Em ambos os casos, o concessionário desistente não está isento de suas obrigações junto ao Poder 
Público, devendo retirar os materiais ou equipamentos do interior do Terminal, no prazo de 30 (trinta) 
dias da ciência. 
1.6. Ocorrendo o falecimento de qualquer membro do quadro societário da concessionária, o que deverá 
ser comprovado por documento hábil no prazo de 60 (sessenta) dias contados do evento, seus herdeiros 
legítimos poderão prosseguir com a exploração do Terminal. 
1.6.1. Em não havendo herdeiros ou decorrido o prazo assinalado no item 1.6, o Terminal será lacrado e o 
ponto será destinado a novo procedimento licitatório. Os bens não retirados ou reclamados no prazo 
legal, nos casos estipulados nos itens 1.5.3 e 1.6, poderão ser removidos e alienados as instituições 
filantrópicas situadas no Município, ou postos em licitação juntamente com o ponto, a critério do 
Executivo. 
1.8. A Administração entregará o Terminal ao vencedor do certame, após 05 (cinco) dias de finalizada a 
concorrência, livre e desembaraçado, devendo a Concessionária apresentar ao Município de Mundo 
Novo/MS, projeto de instalação interna do espaço (disposição de móveis, prateleiras, equipamentos, 
disposição de mesas e cadeiras, etc), em até 15 (quinze) dias contados a partir da assinatura do contrato. 
1.8.1. No ato da entrega do imóvel, será lavrado um recibo de entrega das chaves, relatando as condições 
do imóvel concedido, marcando o termo inicial da concessão. 
1.9. O projeto de instalação interna do espaço deverá ser submetido à análise e aprovação prévia do 
Município de Mundo Novo/MS, apreciado em até 05 dias após sua entrega. 
1.10. O Concessionário deverá proceder com as adequações previstas no projeto de instalação do prazo 
de 30 (trinta) dias contados da data da ciência da aprovação do mesmo pelo Município. 
1.8.2. Caso não haja necessidade de realizar adequações para a efetiva utilização do imóvel não será 
necessária a apresentação do projeto de instalação de que trata o item 1.8 e 1.9. 
1.11. As adequações a serem realizadas no imóvel serão consideradas de interesse único e exclusivo do 
Concessionário, razão pela qual não caberá amortização. 
1.12. O Município de Mundo Novo/MS vedará, a seu critério, a prestação de serviços na área em 
concessão considerados inadequados ou não condizentes com o objeto da licitação. 
1.13. Para utilização do Terminal o Concessionário deverá atender as todas as legislações pertinentes à 
atividade a ser explorada no imóvel objeto desta licitação. 
1.14. O horário de funcionamento do Terminal será de Segunda-Feira a Domingo, das 07:00 às 22:00 
horas. Excepcionalmente poderá haver funcionamento fora desse horário, desde que previamente 
autorizado pela Administração Pública Municipal. 
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1.15. A Concessionária deverá promover limpeza, fechamento do caixa e demais atividades afetas ao 
encerramento das atividades diárias dentro do prazo estipulado como termo final, com tolerância de 20 
(vinte) minutos, para além do horário. 
1.16. Os preços dos produtos comercializados deverão ser compatíveis com a média dos valores 
praticados no mesmo ramo do comercio local. 
1.17. Quanto à descarga de material proveniente da comercialização dos produtos e das atividades 
desenvolvidas, estes deverão observar os mesmos procedimentos já adotados pela concedente, em suas 
atividades rotineiras, tanto quanto ao acondicionamento quanto à forma de descarte e horário. 
1.17. A Concessionária deverá conservar adequadamente a área da presente concessão e os 
equipamentos constantes do Terminal, pertencentes a Concedente, mantendo-os permanentemente 
limpos e em bom estado, às suas exclusivas expensas. 
1.18. A Concessionária deverá, no prazo de até 15 (quinze) dias anteriores ao início das atividades, 
apresentar ao gestor do contrato listagem completa dos produtos a serem comercializados, bem como 
dos equipamentos que serão utilizados/instalados, ficando ressalvado, desde logo, que todo o maquinário 
necessário ao funcionamento deverá ser providenciado pela Concessionária, às suas expensas, excetuado 
aquele que a Concedente se comprometer a dispor, por deliberação. 
1.19. Durante o contrato, com a prévia anuência da Administração, poderão ser fornecidos novos 
produtos ou preparados, a fim de diversificar os serviços. 
1.20. A Concessionária fica obrigada a fornecer aos funcionários eventualmente contratados para atuar 
na exploração decorrente da concessão, uniforme completo, devendo manter, em seu quadro, número 
suficiente de profissionais capacitados, de modo a possibilitar um atendimento rápido e eficiente para 
atendimento ao público. 
1.21. A Concessionária obriga-se quanto à conservação, à manutenção e à limpeza do local concedido, 
bem como a manter seguras suas instalações e bens móveis. 
1.22. É vedada a realização de obras ou benfeitorias sem prévia e expressa autorização da Administração. 
1.23. Toda manutenção e/ou reparo nas instalações físicas será de responsabilidade da Concessionária. 
Nos serviços deverão ser mantidos os mesmos padrões de materiais e acabamentos já utilizados. 
1.24. É responsabilidade da Concessionária a higienização, desinfecção, desinsetização e imunização das 
áreas e instalações concedidas, de acordo com as normas da ANVISA. 
1.25. Fica permitida a utilização da área pública no entorno do Terminal para a ocupação de cadeiras, não 
podendo ser de material em aço inoxidável, somente sendo permitido material plástico. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DO PAGAMENTO 
 
2.1 - Caberá à empresa CESSIONÁRIA recolher mensalmente a Taxa Mensal de Utilização do Espaço, no 
Valor de R$ 477,00 (quatrocentos e setenta e sete reais), totalizando valor total de R$ 5.724,00, pelos 
12(doze) meses de contrato; 
2.2. O primeiro pagamento será feito no ato da assinatura do Contrato de Concessão Administrativa de 
Uso e sempre na mesma data dos meses subsequentes, mediante Guia de Recolhimento. 
2.2. Sem prejuízo do pagamento de que trata o item 2.2, fica o Concessionário sujeito ao pagamento dos 
tributos previstos no Código Tributário Municipal. 
2.4. Ocorrendo o atraso no pagamento de 03 (três) parcelas do valor relativo a Concessão, consecutivos 
ou não, implicará na rescisão da Concessão Administrativa de Uso, devendo a posse do Terminal ser 
imediatamente restituída ao município, sem prejuízo da cobrança dos valores devidos, nos termos da 
legislação vigente. 
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2.5. O Concessionário arcará com as despesas de energia elétrica, de água e esgoto, bem como será de 
sua responsabilidade a segurança do Terminal. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
 
3.1. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita pelo MUNICÍPIO, por intermédio DO 
RESPONSÁVEL designado gestor/fiscal do contrato, através de Portaria, indicado pelo Secretário 
Municipal de Administração, nos termos do Artigo 67 da Lei n° 8.666/93, com autoridade para exercer em 
nome do Município toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, obrigando-se a 
Concessionária a facilitar, de modo amplo e completo, a ação do fiscal. 
3.2. A fiscalização será exercida no interesse do MUNICÍPIO e não exclui e nem reduz a responsabilidade 
da Concessionária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 
implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
3.3. O MUNICÍPIO, através do fiscal do contrato comunicará a Concessionária, por escrito, as deficiências 
porventura verificadas na concessão, para imediata correção. 
3.4. A presença da fiscalização do MUNICÍPIO não elide nem diminui a responsabilidade da 
Concessionária. 
3.5. O Gestor/Fiscal do Contrato indicado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a concessão, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
3.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor/Fiscal do Contrato deverão 
ser solicitadas ao Secretário Municipal de Administração do MUNICÍPIO, em tempo hábil, para a adoção 
das medidas convenientes. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PRAZOS DE VIGÊNCIA E INÍCIO DA UTILIZAÇÃO 
 
4.1. A vigência do presente contrato dar-se-á a partir de sua assinatura, por um período de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado a critério do Poder Executivo, por iguais e sucessivos períodos, limitada a 
60 (sessenta) meses, nos termos do DECRETO MUNICIPAL n°1.600/1.997 
4.2. Será concedido um prazo de carência de 60 (sessenta) dias, após a data da assinatura do contrato 
para a Contratada fazer a adaptação do espaço objeto da presente concessão. Ao seu término começará 
correr o prazo para pagamento da taxa mensal. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO 
 
5.1. São obrigações do concessionário, sem prejuízo de outras estabelecidas nesta Lei, na legislação 
municipal, no edital de licitação ou no contrato: 
I. Manter em boas condições de uso e funcionamento as instalações elétricas, hidráulicas e as estruturas 

internas e externas do Terminal, responsabilizando-se pelo pagamento das contas de água e esgoto e de 

energia elétrica;  

II. Recolher, ao término diário da atividade, todo o lixo produzido, que será acondicionado em sacos 

plásticos descartáveis e retirado do local;  

III. Venda de produtos apenas nos limites do Terminal;  

IV. Exibir, quando solicitado pela fiscalização, o documento fiscal de origem dos produtos 

comercializados;  
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V. Evitar a poluição visual no Terminal, como o excesso de publicidade, mostruários, produtos, entre 
outros; 
VI. Findo o prazo da concessão, devolver o Terminal em perfeitas condições de uso e funcionamento;  
VII. Respeitar os níveis máximos de som ou ruídos permitidos pela legislação;  
VIII. Funcionamento diário entre 7 horas às 22 horas, com possibilidade de prorrogação nos termos da 
Legislação Municipal;  
IX. Promover sua inscrição municipal no Cadastro de Contribuinte Mobiliário, nos termos do Código 
Tributário Municipal;  
X. Realizar o pagamento referente à concessão, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente de casa 
mês, iniciando a obrigação;  
XI. Zelar pelo imóvel e demais bens concedidos pela Administração Pública;  
XII. Fornecer todos os utensílios, equipamentos e tudo mais que se fizer necessário para a exploração 
comercial.  
XIII. Indenizar a Concedente por quaisquer danos causados às suas instalações, móveis ou equipamentos, 
pela execução inadequada dos serviços por seus empregados e/ou fornecedores, podendo, entretanto, a 
seu exclusivo critério, optar pela reparação dos danos ou reposição dos bens.  
XIV. Na hipótese de extinção ou rescisão contratual, devolver os equipamentos e bens nas mesmas 
condições e quantidades em que lhe forem entregues, deixando as instalações do local em perfeitas 
condições de funcionamento.  
XV. Manter rigorosamente limpo e arrumado o local da concessão, bem como todo o entorno. Para tanto, 
deverão ser providenciadas, por conta da Concessionária, a higienização, a desinsetização e a imunização 
das áreas e instalações concedidas.  
XVI. Utilizar produtos de limpeza adequados à natureza dos serviços, de forma a se obter a ampla 
higienização do ambiente, e dos funcionários.  
XVII. Não aproveitar os gêneros preparados e não servidos para cardápios futuros, nem valer-se de 
quaisquer de seus componentes para preparar outros pratos a serem comercializados como lanches. E, 
ainda, para maior segurança sanitária, as verduras e frutas, antes de qualquer preparação, deverão ser 
colocadas em solução bactericida. 
XVIII. Coordenar, comandar e fiscalizar o bom andamento dos serviços; fiscalizar o uso dos equipamentos, 
bem como efetuar contato com a Administração, se necessário.  
XIX. Manter o seu pessoal devidamente uniformizado e identificado por crachá, zelando para que os 
mesmos se mantenham sempre com boa apresentação, limpos e asseados, devendo substituir 
imediatamente qualquer de seus empregados ou prepostos que sejam considerados inconvenientes à boa 
ordem e às normas disciplinares da concedente ou que deixem de observar as regras de cortesia no trato 
com os usuários do Terminal.  
XX. Assumir total e exclusivamente a responsabilidade por quaisquer ônus ou encargos relacionados com 
os seus empregados, na prestação dos serviços objeto do contrato, sejam eles decorrentes da Legislação 
Trabalhista, Social e Previdenciária, incluídas as indenizações por eventuais acidentes, moléstias e outras 
de natureza profissional e/ou ocupacional.  
XXI. Cumprir as exigências dos órgãos atrelados à Fiscalização, mantendo em local visível o comprovante 

de inspeção da Vigilância Sanitária, dentro do prazo de validade.  

XXII. Realizar limpeza geral nas caixas de gordura localizadas nas áreas de seus serviços sempre que 

solicitado pela Administração, anotando em registro próprio. 

XXIII. Reembolsar a Concedente, através de DAM (documento de arrecadação municipal), emitido pelo 
setor de tributação municipal, pelo consumo mensal de energia elétrica e água tratada, cujos valores 
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serão aferidos, em medidores especialmente instalados pela contratada para esse fim, podendo ocorrer a 
rescisão contratual caso se observe o atraso no pagamento por mais de 60 (sessenta) dias. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CEDENTE 
 
6.1. São obrigações do Município: 
I. Permitir o livre acesso do Concessionário e seus funcionários, no local. 
II. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto do contrato 
que estejam em desacordo com o avençado, para que sejam adotadas as devidas providências. 
III. Exigir a reparação de danos causados pelo uso indevido dos equipamentos e instalações físicas 
fornecidas para execução dos serviços. 
IV. Notificar, formal e tempestivamente, a Concessionária sobre as irregularidades observadas na 
execução do contrato ou instrumento substitutivo nos termos da Lei 8.666/93, artigo 62 e parágrafo 4º. 
V. Notificar a Concessionária por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 
VI. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
VII. Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação da Concessionária, informações 
adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos. 
VII. Fiscalizar rigorosamente, através de um representante da Secretaria Municipal Requerente a 
execução dos serviços, estabelecendo se estes obedecem às condições e especificações mínimas exigidas 
pelo MUNICÍPIO. 
 
CLÁUSULA SETIMA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
 
7.1. Independente de outras sanções legais cabíveis, o MUNICÍPIO poderá aplicar cominações a 
Concessionária em caso de descumprimento das condições previstas para a contratação, de 
conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993. 
7.2. O não cumprimento das normas estabelecidas no DECRETO MUNICIPAL n°1.600/1.997, sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades: 
I. Advertência por escrito; 
II. Multa; 
III. Cassação. 
7.3. A multa por descumprimento do DECRETO MUNICIPAL n°1.600/1.997, será aplicada de acordo com a 
gravidade da infração limitada a 10 (dez) vezes a VRGL. 
7.4. Havendo 03 (três) autuações por infrações da mesma natureza, por culpa da Concessionária, será 
cassada a Concessão Administrativa de Uso, não gerando direito a indenização a Concessionária. 
7.5. Não serão consideradas infrações quaisquer danos sofridos pelos locatários dos módulos por ação de 
terceiros, devidamente comprovados, caso em que a concessionária deverá ser intimada a reparar o dano 
no prazo de 60 (sessenta) dias. 
7.6. A Concessionária responde subsidiariamente por infrações cometidas por seu empregado. 
7.7. O Poder Público poderá aplicar a penalidade de cassação imediata da Concessão de que trata a 
DECRETO MUNICIPAL n°1.600/1.997, nos casos em que afetem a incolumidade pública. 
7.8. A aplicação das penalidades observará a forma e os prazos previstos na legislação vigente. 
 
CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO 
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8.1 - A inexecução total ou parcial do objeto deste Projeto Básico enseja a sua rescisão, conforme 
disposto nos artigos 77, 78, incisos I a VIII, XII e XVII, artigo 79, incisos e parágrafos, e artigo 80, incisos e 
parágrafos, da Lei n.º 8.666/93. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 8.2 - A rescisão deste instrumento poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito do CEDENTE nos casos enumerados nos incisos I a VIII, XII e 
XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para o CEDENTE; 
c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria; 
8.3 - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de ato escrito e fundamentado da autoridade 
competente; 
8.4 - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93 sem que 
haja culpa da CESSIONÁRIA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução deste instrumento até data de 
rescisão; 
8.5 - Após o atraso de 3 parcelas consecutivas e/ou o não pagamento de três parcelas, mesmo que não 
consecutivas, no interregno de 6 meses referente a taxa mensal de utilização do Espaço, fica 
automaticamente rescindido o contrato de concessão; 
8.6 - Após a notificação da rescisão do contrato, a CESSIONÁRIA perderá qualquer direito de uso do 
espaço publico, devendo retirar seus equipamentos no prazo de 05 (cinco) dias. 
 
CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 
 
9.1 - Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da assinatura do contrato. 
9.2 - A partir do décimo terceiro mês, na hipótese legal do contrato ser prorrogado, o valor da Taxa 
Mensal de Utilização do Espaço será reajustado, anualmente, conforme variação do Índice Geral de Preço 
do Mercado (IGP-M) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), tendo como data base, o mês de apresentação da 
proposta da CESSIONÁRIA. Ou na sua falta, por outro índice oficial de atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DECIMA - DA OUTORGA DE CONCESSÃO E SUBCONTRATAÇÃO 
 
10.1 - É expressamente vedada à transferência ou cessão da concessão a terceiros pelo concessionário, 
inclusive o mesmo não poderá, sem prévia e expressa autorização do Município mudar o quadro 
societário da empresa. 
10.2 - No caso de encerramento ou fechamento da empresa por qualquer motivo, ficará 
automaticamente rescindida a concessão, retornando o referido Terminal ao Município, para nova 
Concessão Administrativa de Uso. 
10.3 - O Concessionário do Terminal que, sem motivo justificável, não iniciar a exploração dentro do prazo 
determinado no edital será declarado desistente. 
10.4 - Em caso de desistência do uso após a vigência do primeiro ano, a concessão será restituída ao 
Município para que seja redistribuída através de nova licitação. 
10.5 - Quando a desistência ocorrer durante o primeiro ano, a concessão será dada ao habilitado 
imediatamente classificado na respectiva licitação. 
10.6 - Em ambos os casos, o concessionário desistente não está isento de suas obrigações junto ao Poder 
Público, devendo retirar os materiais ou equipamentos do interior do Terminal, no prazo de 30 (trinta) 
dias da ciência. 
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10.7 - Ocorrendo o falecimento de qualquer membro do quadro societário da concessionária, o que 
deverá ser comprovado por documento hábil no prazo de 60 (sessenta) dias contados do evento, seus 
herdeiros legítimos poderão prosseguir com a exploração do Terminal. 
10.8 – Em não havendo herdeiros ou decorrido o prazo assinalado no caput, o Terminal será lacrado e o 
ponto será destinado a novo procedimento licitatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PARTES INTEGRANTES 
 
11.1 - Este contrato fica vinculado aos termos do processo administrativo nº 0256/2018, cuja realização 
decorre da autorização do(a) Prefeito(a) Municipal, e ainda constituem parte integrantes deste contrato 
como se nele estivessem transcritos: 
a) A Lei 8666/93 de 21.06.93 e alterações; 
b) O Edital de CONCORRÊNCIA n° 0001/2018, assim como os anexos; 
c) A proposta apresentada pela CESSIONÁRIA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE 
 
12.1 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso rescisão administrativa prevista 
no art. 77 da Lei n.º 8.666/93. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1 - Fica eleito o Foro da Cidade de Colatina-ES, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestações 
oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se 
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
13.2 - E por estarem justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas infra firmadas, para que se produzam seus efeitos legais, depois de lido e 
achado conforme. 
 

Mundo Novo/MS, em 01 de fevereiro de 2019. 
 
 
 

___________________________________ 
Valdomiro Brischiliari 
Prefeito Municipal 
 
 
__________________________________ 
Ozias Delain 
CESSIONÁRIO 

 

__________________________________                     _________________________________ 
Testemunha s                                                                       Testemunhas 
CPF:          CPF: 


